Capítulo VII 

A CRISE ECOLÓGICA

Aos desafios anteriores que dizem respeito ao proletariado e essencialmente ao movimento operário, somam-se outros ao mesmo tempo mais amplos e fundamentais, que concernem à sociedade em seu conjunto, e que particularmente se convencionou chamar, doravante, a crise ecológica.
1) As questões em jogo da crise ecológica

Será preciso lembrar os principais fatores dessa crise?

• enfraquecimento dos recursos naturais em consequência de sua pilhagem e dilapidação, que engendram novas priva​ções e penúrias;

• poluição dos elementos naturais (ar, água, solo) pelos dejetos e resíduos da produção industrial não controlados ou não reciclados; particularmente, multiplicação das catástrofes ecológicas com repercussões cada vez mais amplas no espaço e no tempo;

• empobrecimento da flora e da fauna devido à exterminação de milhares de espécies; desestabilização ou destruição de
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ecossistemas, e até mesmo de certos ambientes naturais, tais como o mar ou a floresta.

• enfim, o mais grave, ruptura de certos equílíbrios ecológicos globais, constitutivos da biosfera, devido à destruição parcial de alguns dos elementos que a compõem (cf. a destruição da camada de ozônio).
Certamente, não datam de hoje a poluição de elementos naturais, tais como a água ou o ar, a exterminação de algumas espécies naturais, ou mesmo a destruição de ecossistemas. A novidade reside no fato de o desenvolvimento industrial dessas últimas décadas e as possibilidades acumuladas pela técnica e pela ciência contemporâneas conferirem um duplo caráter aos ataques atuais ao ambiente natural.

Esses ataques tornaram-se globais, de tal forma que mais ninguém pode pretender estar ao abrigo deles: as consequências de uma catástrofe nuclear se fazem sentir em milhares de quilómetros e durante décadas; as chuvas ácidas degradam toda a floresta europeia; a destruição da camada de ozônio ameaça a biosfera em sua totalidade.

E tendem a se mostrar de longo alcance no tempo, senão irreversíveis. É assim que os adubos químicos atualmente utilizados na agricultura acumulam-se no solo e no lençol freático durante décadas; que os resíduos nucleares se amontoam no fundo dos mares por milénios. Alguns estimam, até, que fenómenos tais como a destruição da floresta Amazônica, a acumulação de resíduos radioativos, a ruptura da camada de ozônio já selaram a sorte da humanidade.1
Sem necessariamente compartilhar um catastrofismo como esse, é preciso admitir que as questões em jogo da crise ecoló​gica exigem urgência: não se pode mais remeter a solução de certos problemas ecológicos para amanhã. E que no sentido próprio do termo, eles são vitais. O que talvez esteja em jogo é a sobrevida de toda a espécie humana; mas o que certamente está em jogo é o conjunto das condições físicas de existência em nosso planeta nos próximos séculos.

Conseqüentemente, desde já, essa crise concerne evidentemente ao movimento operário, se é que ele quer continuar a

1Cf. em particular o relatório extremamente pessimista do Woridwatch Institute de Washington, publicado em francês com o título L'Ètat de Ia planeie, Paris, Económica, 1989.
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assumir um alcance universal à luta emancipadora do proletariado.

Seja como for, a crise ecológica leva a recolocar em questão o funcionamento das sociedades contemporâneas em sua totalidade-. suas maneiras de gerir esse património comum da humanidade que é a natureza, seus modos de produção e de consumo, os produtos que resultam de sua atividade econômica, seus próprios meios de produção, seus sistemas de necessidades, seu modo de vida, suas ciências, suas técnicas.

Responder ao desafio que hoje constitui a crise ecológica não supõe portanto uma ação especifica, setorial, limitada, mas uma política no sentido mais amplo do termo: um pensamento e uma ação visando a reorientar e reorganizar inteiramente as sociedades contemporâneas. Nesse sentido, os movimentos ecológicos têm razão de proclamar que são portadores de uma exigência radical de renovação da política. E também por isso está particularmente implícita na crise ecológica a luta de classe do proletariado, igualmente impulsionada por um projeto de reformulação global da sociedade.

Enfim, se a democracia se define pelo poder coletivamente dividido de instituir na sociedade suas finalidades e regras de funcionamento, a crise ecológica revela que, do ângulo de suas relações com a natureza, todas as sociedades contemporâneas estão reduzidas ao grau zero da democracia.

Assim, a decisão de desenvolver certas tecnologias (por exemplo, a nuclear) mais do que algumas outras tem sido, com frequência, tomada por "tecnocratas" sem o conhecimento das populações e mesmo de seus eleitos. De qualquer maneira, sem consultá-los nem informá-los, colocando-os ao mesmo tempo em uma maior dependência em relação aos poderes políticos e às autoridades científicas. Pudemos perceber isso especialmente por ocasião das catástrofes ecológicas dos últimos anos (marés negras, Seveso, Bopal, Chernobyl): as populações foram reduzidas à mais extrema impotência, dependendo das autoridades não só para a organização de socorros, mas também para sua simples informação, em geral amplamente manipulada.

Isto significa que, pelo contrário, a crise ecológica tem também como questão em jogo uma renovação da democracia. Ela mostra claramente que, salvo se esvaziasse seu conteúdo, a democracia não poderia se limitar ao exercício das liberdades públicas e à escolha dos governos. Ela exige bem mais radicalmente
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o domínio coletivo do conjunto das condições sociais de existência no trabalho, assim como fora dele. Por isso os movimentos ecológicos foram estreitamente associados, no curso das duas últimas décadas, ao renascimento da ideia de autogestão. E, também desse ponto de vista, foi dado um ultimatum ao movimento operário, do qual alguns componentes não pararam de defender o projeto de uma democracia ao mesmo tempo direta e ampliada, para responder ao desafio da crise ecológica.

2) Capitalismo e crise ecológica

A crise ecológica coloca-nos, portanto, diante de uma exigência inevitável: a de "colocar a ecologia na política", ou seja, introduzir uma dimensão ecológica no pensamento e na ação políticos. Entretanto, uma exigência como essa requer, para evitar confusão de alvo, uma apreciação clara e distinta das origens dessa crise. Do nosso ponto de vista, elas se encontram na subordinação da natureza (assim como da sociedade) aos imperativos da reprodução do capital.

Toda economia mercantil repousa, por definição, na preponderância da troca sobre o uso e do valor de troca sobre o valor de uso. A economia capitalista não pode senão agravar essa dupla preponderância, devido à sua redução sistemática do valor de uso à simples função de suporte do valor de troca. E uma vez que constitui com o trabalho uma das duas fontes do valor de uso, a natureza foi obrigada a se submeter aos efeitos nefastos dessa redução.

Em primeiro lugar, o capitalismo só se interessa por um valor de uso à medida que ele é suscetível de preencher uma função de suporte de uma relação de troca. Portanto, somente à medida que nele se acha valor materializado, que ele é produto de um trabalho humano. Do mesmo modo, tudo o que a natureza põe generosamente, sem necessidade de uma apropriação prévia por meio do trabalho, à disposição do homem é indiferente ao capitalismo, que não lhe dá importância alguma nem qualquer consideração, não o integra em seus cálculos e previsões, pois aquilo não lhe custa nada. Ainda mais quando ele não a deteriorou a ponto de dever reproduzi-la. Assim acontece com a luz solar (todavia principal fonte de energia), com o ar ou mesmo com a água dos rios e dos mares.
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Em segundo lugar, visto que ele entra na troca e torna-se suporte de um valor de troca, todo valor de uso deve submeter-se à sua "lógica". O que implica fundamentalmente que a natureza seja fragmentada (pois somente fragmentos de natureza podem ser trocados), e simultaneamente homogeneizada (pois a entrada na troca supõe a transformação da particularidade qualitativa em uniformidade quantitativa). A venalidade generalizada da natureza, sua submissão à abstração mercantil exercem necessariamente um efeito devastador sobre ela: pensemos, por exemplo, nos efeitos da apropriação mercantil de certos lugares pitorescos e paisagens naturais, tais como os litorais ou as montanhas.

Mas a produção capitalista não se define em primeiro lugar como produção de valor, nem mesmo como produção de mais-valia, e sim como produção (e reprodução) de capital. Pois a mais-valia que ela extrai é, antes de tudo, destinada a alimentar a acumulação do capital social: a reproduzi-lo em uma escala sempre mais ampla, convertendo-se em capital adicional e, então, em fatores adicionais de produção.

Assim, a produção capitalista é antes de mais nada uma produção visando à produçào. Enquanto em todos os modos de produção anteriores, o ato social de trabalho não tinha outra finalidade senão o consumo, ou seja, a satisfação das necessidades sociais, o capitalismo perverte fundamentalmente o sentido desse ato, fazendo da produção social seu próprio objetivo. Essa perversão definiu precisamente o que se convencionou chamar de produtivismo, cuja crítica constituiu um dos pontos fortes dos movimentos ecológicos. E é nas próprias relações capitalistas de produção que é preciso buscar a razão fundamental disso.

A característica essencial dessas relações, sua profunda originalidade, resulta da separação que elas instituem entre trabalho morto e trabalho vivo, entre os produtores e os meios sociais de produção. O que tem como consequência privar os produtores de qualquer possibilidade de submeter o ato de produção à sua finalidade "natural", a satisfação das necessidades sociais; e fazer do crescimento, assim como do desenvolvimento dos meios de produção, a condição imediata do poder e da perenidade da dominação da classe capitalista.

Além disso, no plano económico, a réplica capitalista à luta do proletariado contra sua exploração tem sido sempre de aumentar a intensidade e mais ainda a produtividade do trabalho, desenvolvendo os meios de produção com o objetivo de aumentar
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a mais-valia relativa. E é pelo mesmo caminho que o conduz a concorrência entre os capitais particulares, única possibilidade, para determinado capital, de realizar uma taxa de lucro superior à taxa média, que é em última análise de aumentar, ainda neste caso, a produtividade do trabalho.

Ora, todo processo de produção intermédia em princípio uma matéria (portanto, um fragmento da natureza) a ser transformada, forças de trabalho e meios de trabalho, enfim, um sistema de necessidades que se trata de satisfazer. Ao transformar esse ato mediador em seu próprio fim, o produtivismo capitalista submete cada um dos três elementos anteriores à sua "lógica" mortífera.

De um lado, é a exploração desenfreada da força de trabalho que coloca em perigo a vida, a saúde ou o equilíbrio psíquico dos trabalhadores. A coisa é demasiadamente conhecida para que continuemos a insistir.

Mas, além simplesmente da força de trabalho, é todo o complexo das forças produtivas (e particularmente os meios de trabalho) que se encontra marcado pela chancela do produtivismo. É o gigantismo produtivista, e não pseudopressões técnicas que aqui só servem de álibi, que impõe, por exemplo, construir centrais nucleares mais do que centrais solares ou campos eólicos.

De outro, é a perversão do sistema de necessidades que impõe produções inúteis (engenhocas), e até mesmo nocivas (os armamentos), enquanto certas necessidades fundamentais permanecem satisfeitas de forma medíocre, mesmo no seio do capitalismo desenvolvido (como a habitação), para não mencionar a situação do Terceiro Mundo. E o produtivismo é do mesmo modo responsável pela prioridade dada às necessidades individuais sobre as coletivas, com os efeitos ecológicos e sociais desastrosos decorrentes no domínio do transporte automobilístico, por exemplo.

Enfim, trata-se da destruição da natureza submetida a um processo de pilhagem e de dilapidação. Convertidos em simples fatores de produção e, assim, em componentes do capital, os elementos naturais estão também sujeitos às exigências de sua acumulação indefinida, sem relação nem com sua limitação (por exemplo, as matérias-primas), nem com seu ritmo de renovação (por exemplo, a água ou o solo), nem com sua integração nos equilíbrios ecológicos e sociais frágeis (por exemplo, os efeitos ecológicos e sociais da introdução de certas culturas ocidentais nas agriculturas do Terceiro Mundo). Assim, a abundância engendrada
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pela economia capitalista é paga contraditoriamente pelo preço da rarefação de bens naturais outrora abundantes: água, ar, luz, matérias-primas, energia, etc.
Ainda mais porque essa pilhagem é também agravada pelo desperdício sistemático de matérias-primas, de energia e de trabalho social que implica a obsolescência, hoje programada, da maior parte dos produtos. Obsolescência que só exprime a necessidade, para o capital, de submeter a vida física dos valores de uso, que servem de suporte a seu movimento de "valor em processo", ao ritmo deste último, de destruí-los periodicamente para lhe permitir reproduzir-se indefinidamente. Estamos aqui no último grau da absurda redução do valor de uso à "lógica" da acumulação do valor que a economia capitalista propaga.

É então exatamente o modo de produção capitalista em seu conjunto que, ao submeter a natureza aos imperativos abstra-tos da reprodução do capital, engendra a crise ecológica. No quadro do capitalismo, o desenvolvimento das forças produtivas torna-se desenvolvimento das forças destrutivas da natureza e dos homens. De fonte de enriquecimento, torna-se fonte de empobrecimento, pois a única riqueza a ser reconhecida não é o valor de uso, mas essa abstração que é o valor. E, nesse mesmo quadro, a potência conquistada pela sociedade sobre a natureza transforma-se em impotência crescente dessa mesma sociedade diante do desenvolvimento autonomizado da técnica e dos poderes que a controlam ou pretendem controlá-la:

monopólios industriais e financeiros e aparelhos de Estado. Em síntese, a crise ecológica não é senão um dos aspectos desse "mundo às avessas" que a alienação mercantil e capitalista do ato social de trabalho institui.

3) O ecologismo contra a ecologia
Toda luta ecológica consequente deve então situar-se em uma perspectiva decididamente anticapitalista: deve se propor como objetivo final a abolição pura e simples das relações capitalistas de produção e de classes. Infelizmente, em seu conjunto, os movimentos ecológicos estão longe de chegar a uma conclusão como essa.

Certamente, é preciso evitar reduzir esses movimentos a uma única e mesma orientação pois, ao contrário, sua diversidade
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é muito grande. Considerados em seu conjunto, do ângulo de suas práticas e de seus discursos, pode-se neles observar três elementos constitutivos, com frequência inextricavelmente misturados.

Antes de mais nada, um elemento espontâneo. No plano do discurso, trata-se da indignação e da revolta contra "ataques ao meio ambiente" de que se é diretamente testemunha ou vítima:

poluição de um rio, dejetos nauseabundos de uma fábrica, implantação de uma central nuclear ou de um centro de retratamento de resíduos. Na prática, é a mobilização em torno de problemas específicos e locais desse tipo, com o objetivo de defender a "estrutura de vida" ou a "qualidade de vida", em ligação ou não com movimentos ecológicos mais amplos.

Nos países capitalistas desenvolvidos, foi esse elemento espontâneo que forneceu o ponto de partida histórico de diferentes movimentos ecológicos que nasceram de múltiplos grupos e associações locais de "defesa do meio ambiente", em resposta ao agravamento da crise ecológica, particularmente no terreno da luta antinuclear. O ponto forte desses movimentos heterogéneos foi desde logo sua crítica ao produtivismo industrial, embora com frequência ela ainda fosse confusa, misturando "critica de direita" (nostálgica e retrógrada) e "crítica de esquerda" (procurando já integrar a nova problemática que estava emergindo à crítica tradicional do capitalismo).

Em seguida, tais movimentos ampliaram-se, não obstante desigualmente de acordo com os países, no ritmo do agravamento da crise ecológica e, ainda mais, da tomada de consciência de sua existência, favorecida pela "crise do petróleo" e por diversas catástrofes ecológicas ("marés negras", Seveso, Three Miles Island, Chernobyl).
A esse elemento espontâneo junta-se, no seio dos movimentos ecológicos, um elemento mais refletido. No plano do discurso, é aqui que se pode situar a ecologia científica, a ciência dos ecossistemas, interações entre as espécies vivas e seu meio de vida (biótopo). Aplicada à espécie humana, a ecologia científica pode permitir compreender a que pressões e, portanto, a que limites se encontram sujeitos a atividade social e especialmente o trabalho, de modo a garantir a manutenção dos equilíbrios constitutivos da biosfera.

A ecologia científica pode, então, observar e definir as questões ecológicas em jogo em uma sociedade ou civilização e,
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conseqüentemente, determinar as urgências que a ação política deve assumir. Além disso, a ecologia científica é também uma ecologia política, cujo projeto geral seria de definir e realizar as condições que permitam ao homem "habitar bem a natureza" (oikos que, em grego, significa casa ou habitat): habitar racionalmente, com sabedoria. E ela pode, a esse título, inspirar e sustentar um combate político global.

Também é preciso que ela evite o beco-sem-saída (ideológico e político) do ecologismo que, dentro da maior parte dos organismos e movimentos ecológicos, subordina os dois elementos anteriores e fixa sua orientação dominante.

No plano ideológico (pois é possível, então, falar de uma verdadeira ideologia ecológica), o ecologismo define-se pela operação de redução e de extrapolação consistente para transformar a ecologia científica em um novo modelo de pensamento para o conjunto das ciências naturais e sociais. Particularmente, o ecologismo teórico (na verdade, ideológico) pretende explicar as interaçôes sociais no modelo das interações ecológicas. Negando, em última análise, qualquer especificidade dos processos sociais (e, de modo mais amplo, da humanidade), pode, na melhor das hipóteses, fornecer analogias para sua explicação; mas qualquer um sabe que comparar não é suficiente. Ele é realmente incapaz de, no fundo, explicar por que as sociedades contemporâneas produzem uma crise ecológica.

Para se convencer disso, é suficiente considerar a indigência da crítica ecológica ao produtivismo. A partir do momento em que não se limita às manifestações dessa crise, mas busca se apoderar de suas raízes, essa crítica torna-se profundamente idealista, quando faz do produtivismo o resultado seja da ignorância dos ensinamentos da ecologia científica, seja da perversidade intrínseca ao projeto prometéico da indústria -quando não do caráter demoníaco da necessidade de dominar que possui toda a humanidade. A razão fundamental dessa crítica é o desconhecimento, por parte do pensamento ecológico, da análise crítica das relações capitalistas de produção, sobre as quais a ecologia científica não tem nada a nos ensi​nar enquanto tal. Em outras palavras, a crítica ecológica do produtivismo é incapaz de compreender que este último seja inerente à economia capitalista e que a caracteriza de forma peculiar. Por isso essa crítica só pode incriminar a "socieda-
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de industrial" (noção inteiramente confusa), e não o capitalis​mo enquanto tal.2
Esse profundo desconhecimento, pelo ecologismo, do enraizamento da crise ecológica nas relações capitalistas de produção não limita somente sua crítica no plano teórico. Limita também, com muita frequência, a importância prática (política) dos movimentos ecológicos, fazendo-os entrar em uma série de becos-sem-saída.
Em primeiro lugar, ele leva o ecologismo a avaliar que a contradição principal em atuação na crise ecológica situa-se no conflito entre a vontade prometéica da humanidade e a capacidade de uma homeostasia limitada da natureza. Conseqüentemente, ao se basear em uma visão imobilísta e regressiva das relações homem/natureza e em uma concepção fetichista da natureza, os movimentos ecológicos têm tendência a só propor a utopia conservadora (se não reacionária) da defesa ou proteção da natureza enquanto tal.

 Ora, a atual crise ecológica não exige "defender a natureza": respeitar ou restituir uma "ordem natural" considerada imutável e intocável. Pois tal ordem não existe: a natureza, tal como a conhecemos, é o resultado de uma evolução muito longa, para a qual contribuíram de maneira decisiva, pelo menos em nosso planeta, milénios de trabalho humano. Assim, o problema não é preservar uma ordem natural no quadro da qual a ação humana deveria estritamente se limitar, mas de conseguir eliminar as retroações negativas sobre a humanidade de sua indispensável ação de transformação da natureza. E, por isso, controlar essa própria ação, liberando-a da influência das relações capitalistas de produção, que dela fazem, atualmente, uma obra destruidora.

Em segundo lugar, e uma vez que consigam escapar da uto​pia conservadora precedente, o desconhecimento do enraizamento da crise ecológica nas relações capitalistas de produção conduz os

2Um desconhecimento profundo como esse, por parte do pensamento eco​lógico, das relações capitalistas de produção leva-o a argumentar que os países ditos socialistas também geraram uma crise ecológica (se não mais) grave que a dos países capitalistas ocidentais, para contestar que a crise em questão seja produto dessas relações e para, com isso, dar a impressão de um produtivismo do qual o capitalismo e o "socialismo real" seriam simples​mente duas variantes. Quando, se a mesma "lógica" produtivista exerce seu efeito destruidor no Leste e no Oeste, é porque neles predominam as mes​mas relações capitalistas de produção, embora sob formas jurídicas, políticas e ideológicas diferentes.
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movimentos ecológicos, na melhor das hipóteses, pela via do reformismo.

Pois um reformismo ecológico é possível. Pode-se, de fato, conceber muito bem que os movimentos sociais e/ou os Estados conseguem impor aos industriais e às administrações normas e controles obrigatórios em matéria de ocupação das paisagens e do uso da exploração das riquezas naturais de modo a favorecer modos de produzir e de consumir que não só sejam mais ecológicos, mas, além disso, abram novos caminhos para a acumulação do capital. Isso já acontece no que diz respeito à indústria de reciclagem de resíduos industriais que prometeria um belo futuro na perspectiva do desenvolvimento de um capitalismo ecologicamente reformado. Mas, mesmo se conseguisse atenuar os efeitos mais desastrosos e dissipar as ameaças mais graves da crise ecológica, um reformismo como esse não a resolveria fundamentalmente. Assim como o reformismo do qual a relação salarial foi objeto não acabou com a exploração e a dominação capitalistas da força de trabalho.

Foi na via de um reformismo como esse que a maior parte dos movimentos ecológicos atuais se engajou. Não atacando as próprias relações de produção (característica fundamental de qualquer reformismo), suas ações contestadoras e suas proposições não podiam ter em vista senão o que é produzido (por exemplo, as produções inúteis ou nocivas) ou ainda os modos de produzir e de consumir impostos pelas relações de produção (veja-se sua crítica à pilhagem e à dilapidação dos recursos naturais) e, na melhor das hipóteses, os meios de produção (por exemplo, o desenvolvimento das indústrias química e eletro-nuclear). Agindo assim, os movimentos ecológicos, apesar de tudo, renovaram e ampliaram uma crítica ao capitalismo que décadas de hegemonia social-democrata sobre o próprio movimento operário haviam progressivamente reduzido simplesmente às relações de distribuição, isto é, à maneira como é socialmente distribuído o que é produzido.

Mas, ao mesmo tempo, pelo fato de sua crítica ao capitalismo não ir até a raiz dos problemas ecológicos, esses movimentos ecológicos se condenam a procurar e propor uma solução para esses últimos no seio do capitalismo e, contraditoriamente, a perenizar e até mesmo agravar alguns processos que denunciam.

Assim, a reivindicação de uma regulamentação draconiana em matéria de poluição industrial, caso tenha êxito no quadro do capitalismo,
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só pode reforçar o controle estatal sobre a sociedade contra o qual os ecologistas, por outro lado, lutam. Do mesmo modo, a mobilização ecológica contra as indústrias poluentes ou perigosas pode obrigar os grupos capitalistas a "transferi-las" para o Terceiro Mundo, transformando-o assim em "lixeira do Ocidente", o que vai contra a sensibilidade terceiro-mundista comum nos ecologistas.

Em terceiro lugar, o desconhecimento anterior das raízes da crise ecológica pode levar os movimentos ecológicos ase isolarem, ao trair outros movimentos sociais com os quais seria possível e desejável que, no entanto, se aliassem. Ao dar primazia à crise ecológica sobre todos os outros aspectos da crise atual do capitalismo, o ecologismo não percebe a raiz comum do conjunto desses problemas, nem a vantagem que disso se pode tirar no plano político. Mais do que isso, partindo da convicção de que a urgência e a gravidade dos problemas ecológicos transcendem todas as clivagens políticas, acaba exigindo colocar essas últimas entre parênteses, para se opor unicamente aos problemas ecológicos (daí seu slogan "nem direita, nem esquerda", de sinistra memória).

Conseqüentemente, o ecologismo só leva a estabelecer um corte entre problemática ecológica e problemática social, duas problemáticas sem dúvida específicas, mas profundamente interdependentes. E ao mesmo tempo torna impossível qualquer aliança com outros movimentos sociais, a começar pelo movimento operário.

Mais ainda porque a ecologia científica e, conseqüentemente, a ecologia política não têm nada a nos dizer sobre um certo número de "problemas da sociedade": sobre a "dualização" crescente das sociedades capitalistas desenvolvidas, sobre o crescimento do racismo e da ideologia de segurança pública que o acompanha, sobre a situação das mulheres ou dos jovens, sobre a crise generalizada da sociabilidade e do sentido em nossas sociedades, etc. É porque, além disso, os movimentos puramente ecológicos (ou que poderíamos chamar o "fundamentalismo ecológico") mantêm distância desses problemas. Conseqüentemente, se a ecologia deve necessariamente encontrar seu lugar na nova "cultura política" contemporânea, não pode pretender por isso mesmo enfraquecê-la.

Sintetizemos. Se qualquer luta anticapitalista consequente deve, hoje, integrar uma dimensão ecológica, inversamente qualquer luta no terreno ecológico deve logicamente desembocar em uma perspectiva anticapitalista. O que implica uma ligação orgânica
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com o movimento operário, visto que a conflitualidade proletária permanece central em uma perspectiva como essa.

4) Ecologia e movimento operário
Seria necessário também que o movimento operário ocidental estivesse disposto a se abrir para a problemática ecológica e que fizesse da intervenção nesse terreno uma de suas prioridades. Ora, até o presente, ele tem basicamente ignorado as questões da crise e das lutas ecológicas, mostrando-se indiferente, e até mesmo hostil, em relação a elas. E os movimentos ecológicos geralmente responderam a essa atitude negativa por meio de um ostracismo proporcional. Se, para a maior parte das organizações do movimento operário, a ecologia desvia a atenção do que elas consideram como as disputas essenciais da luta de classes, os movimentos ecológicos, por sua vez, pensam, em geral, que a "cultura política" do movimento operário pertence à "sociedade produtivista" que precisamente cabe hoje superar.

Sem dúvida, é indiscutível que o movimento operário ocidental das últimas décadas, colocado sob hegemonia social-democrata, mostrou-se solidário à "lógica" produtivista. As razões disso são profundas.

Essa subordinação prática e ideológica do movimento ope​rário à "lógica" capitalista de exploração intensiva da natureza explica-se, em primeiro lugar, pelo próprio processo de constituição do proletariado. Contrariamente às classes produtivas anteriores, o proletariado se forma e se define pela separação dos meios sociais de produção, a começar pelo mais fundamental entre eles, a terra, e através dela a natureza. Essa separação significa a perda, por parte do proletariado, do domínio das técnicas agrícolas e da compreensão espontânea dos processos naturais. Assim como significa, ainda com mais razão, a perda da familiaridade com a natureza e seu sentido cósmico (para não dizer ontológico), que constitui a base da cultura de todas as populações agrárias.

Por outro lado e ao contrário, toda a existência do proletariado e, portanto, toda sua consciência do mundo, especialmente das relações entre sociedade e natureza, foram desde logo e cada vez mais marcadas por sua experiência do trabalho industrial: é a fábrica que faz o proletário, e a fábrica é o lugar mesmo da dominação técnico-científica da natureza. De maneira mais ampla
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ainda, a experiência social do proletariado tem sido a das relações mercantis e contratuais, da vida urbana e das relações políticas. Portanto, das relações dominadas pela "abstração generalizada" a que o capitalismo submete o mundo social, situando-o assim em um universo artificial totalmente separado da natureza.

Assim se explica por que no seio da consciência proletária a natureza ocupou apenas um lugar secundário, relegado à condição de acessório e de derivativo no universo do lazer.

Esse produtivismo proletário espontâneo não pôde senão se reforçar durante o período fordista. Pois os próprios termos do compromisso fordista tornavam o proletariado ocidental profundamente solidário ao movimento de pilhagem e de dilapidação sistemáticas dos recursos naturais, que particularmente caracterizaram o desenvolvimento do capitalismo industrial durante esse período (assim como a exploração imperialista do Terceiro Mundo, as duas coincidindo, com frequência). De um lado, esse compromisso previa renunciar a qualquer contestação da direção capitalista da produção e, portanto, deixar a classe dominante orientar e gerar como bem entendia o crescimento das forças produtivas da sociedade, contanto que os "frutos" desse crescimento fossem "repartidos". Tal "divisão" implicava exasperar a "lógica" produtivista, pois somente incessantes ganhos de produtividade e, conseqüentemente, uma acumulação do capital em uma escala cada vez mais gigantesca podiam financiar ao mesmo tempo o crescimento dos salários e dos lucros. A cegueira do proletariado e de suas organizações representativas sobre esse processo não se diferenciou em nada, durante todo o período, daquela da classe dominante.

Ainda mais que o produtivismo espontâneo da consciência proletária não parou de ser reforçado pelas diferentes variantes da "vulgata" marxista que, há um século, vem servindo de teoria para a maior parte das organizações do movimento operário no quadro do modelo social-democrata.
Procedendo de um economicismo radical, essa vulgata reduziu a transformação do capitalismo à dialética das forças produtivas e das relações de produção, fazendo das segundas os obstáculos fundamentais ao desenvolvimento das primeiras. Essa vulgata compartilhava, então, com a ideologia burguesa a ideia de que o crescimento económico só podia se chocar com obstáculos sociais, e não naturais. Ao mesmo tempo, ela indicava
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como principal objetivo do socialismo e, conseqüentemente, da luta do proletariado, suprimir esse obstáculo e abrir, assim, através do exercício do poder de Estado, o caminho para um desenvolvimento sem entrave das forças produtivas, e supostamente garantir a felicidade na abundância.

E às taras do economicismo, a vulgata socialista acrescentou as do cientifícismo. Inspirando-se em um socialismo pretensamente científico, colocava uma confiança absoluta na ciência, julgando-a capaz de resolver todos os problemas, presentes e futuros, da humanidade. Semelhante fetichismo da ciência só podia tornar o movimento operário cego em relação aos perigos que o desenvolvimento incontrolado das ciências e das técnicas, impulsionado pela produção capitalista, acarreta no futuro da humanidade, assim como permanece insensível às advertências lançadas sobre esse assunto pêlos movimentos ecológicos.

Conseqüentemente, se queremos introduzir uma dimensão ecológica na luta anticapitalista e se, inversamente, queremos engajar as lutas ecológicas em uma perspectiva anticapitalista, é necessário realizar uma verdadeira revolução cultural no movimento operário.
Em primeiro lugar, não é mais permitido a este último abandonar somente à classe dominante o poder de orientar e de gerir o desenvolvimento das forças produtivas da sociedade, contentando-se em recolher seus frutos, hoje, aliás, cada vez mais amargos.

A disputa da luta de classe não pode mais se reduzir, como durante o período fordista, apenas à divisão do produto social global; nem mesmo somente ao controle dos novos meios de produção (robóticos, burocráticos) em suas repercussões sobre a organização do processo de trabalho. O movimento operário, hoje, deve colocar-se em situação de influenciar as orientações do processo social de produção. Em outras palavras, influenciar os objetivos que são conferidos ao ato social de trabalho em sua globalidade, o uso que é feito das forças produtivas da sociedade em seu conjunto, e até mesmo a estrutura destas.

Seu objetivo deve ser, aqui, não de liberar as forças produtivas das barreiras que colocam as relações capitalistas de produção na via de seu crescimento quantitativo indefinido e cego, como propunham o movimento operário de inspiração social-democrata e a ideologia socialista que o dominava. Mas, exatamente ao contrário, de arrancá-las da "lógica" produtívísta e, de
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modo mais amplo, da "ditadura da economia" (do lucro, da rentabilidade financeira, mas também da satisfação das necessidades) que lhes impõem precisamente essas mesmas relações de produção. O que supõe que o movimento operário seja capaz de elaborar, de fazer valer e de impor, por meio de suas lutas, uma "lógica " alternativa de desenvolvimento das forças produtivas, qualitativamente diferente da "lógica" produtivista do capitalismo. De promover, por exemplo, outros critérios de escolha em matéria de produção agrícola e industrial, portanto de criação de emprego, outras prioridades na satisfação das necessidades sociais, outros modos de produzir e de consumir, outras técnicas e produtos diferentes dos que habitualmente existem no capitalismo, globalmente mais respeitosos dos equilíbrios ecológicos. Apenas dentro dessas condições o movimento operário pode esperar não só fazer avançar a sociedade no caminho de uma solução para a crise ecológica, mas também se permitir recon​quistar o domínio de suas próprias forças produtivas, hoje alienadas pelo capital. Em outras palavras, retomar as relações com uma de suas finalidades primeiras e fundamentais.

Engajar a luta de classe do proletariado nesse sentido implica, em segundo lugar, reconsiderar a ordem das prioridades estratégicas do movimento operário. Pois influenciar assim a orientação das forças produtivas da sociedade não depende antes nem essencialmente da conquista e do exercício do poder de Estado, que constituía a ambição primeira do movimento operário de tradição social-democrata. Nesta perspectiva, sem esperar uma hipotética conquista do poder de Estado, a prioridade deve ser dada, ao contrário, às lutas para impor ao mesmo tempo:

• alternativa em matéria de controle do desenvolvimento industrial, mas também científico e técnico: por exemplo, o estabelecimento de uma rede de escritórios locais, nacionais e até mesmo internacionais independentes, para avaliar os riscos ecológicos, a associação dos trabalhadores e das populações vizinhas para qualquer decisão de desenvolvimento industrial, o direito de vistoria e de referendum sobre a matéria, etc.;
• projetos e planos alternativos de produção: por exemplo, o abandono ou a reconversão de indústrias poluentes (algumas indústrias químicas), perigosas (as centrais nucleares) ou simplesmente socialmente inúteis (as indústrias de armamento)
138

em atívidades socialmente úteis e não nocivas ecologicamente;

• e, de modo mais amplo, retomando, assim, relações com uma das fontes históricas (o movimento cooperativo e mutualista) do movimento operário, o desenvolvimento de uma economia "alternativa", de uma rede de unidades de produção funcionando à margem da economia mercantil e capitalista, de acordo com critérios ao mesmo tempo ecológicos, auto-administrativos e de utilidade social.

Colocando o problema das finalidades da produção social em seu conjunto, esse triplo encaminhamento reuniria alguns dos problemas ao mesmo tempo mais imediatos e mais clássicos do movimento operário: por exemplo, os provenientes do desemprego que causa a liquidação de setores inteiros da indústria devido às reestruturações do capital. Ajudaria também o movimento operário a superar sua "cultura" fordista na qual essa questão não tinha lugar. Além disso, permitir-lhe-ia agir para uma ampliação e um aprofundamento da democracia, associando não só os trabalhadores, mas camadas cada vez mais amplas da população, para a determinação das orientações gerais da produção social, e especialmente para a escolha das tecnologias. Enfim, ela lhe permitiria confrontar-se desde agora com o problema incontornável das escolhas tecnológicas a serem efetuadas na perspectiva de uma superação revolucionária do capitalismo.

Em terceiro lugar, a consideração da problemática ecológica pelo movimento operário implica rediscutir os diferentes modelos de sociedade pós-revolucionária elaborados e veiculados até o momento.

Por um lado, a experiência histórica já nos ensinou que não há planejamento eficaz possível do conjunto da produção social, senão com base em uma "democracia de produtores", gerida diretamente pêlos meios sociais de produção no seio de unidades de produção federadas. Isso é ainda mais verdadeiro a partir do momento em que a gestão do desenvolvimento das forças produtivas da sociedade deve compreender uma dimensão ecológica. Pois quem melhor que os principais interessados, ou seja, os próprios trabalhadores, pode apreciar o impacto de um projeto industrial sobre o meio ambiente? Do mesmo modo, somente a autogestão das unidades produtivas pode permitir a invenção
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e a exploração de tecnologias que fiquem sob o controle e o domínio diretos dos trabalhadores.

Assim, a problemática ecológica só pode alimentar a crítica de toda gestão centralizada e burocrática da sociedade pós-revolucionária. E, nesse sentido, reforça as correntes anarquistas e conselhistas do movimento operário em sua luta secular contra a corrente estatista imposta pelo modelo social-democrata.
Mas, por outro, ela também obriga a complexificar o esquema organizacional da sociedade futura defendida até o presente por essas mesmas correntes. É que, na perspectiva em que é situada, a socialização dos meios de produção não poderia se reduzir a dar somente aos trabalhadores o poder de decidir sobre a natureza e o uso desses meios. Esse poder deve ser compartilhado com as populações situadas na vizinhança imediata das unidades de produção e, mesmo além, com o conjunto dos "consumidores" ou "utilizadores" dos produtos dessas unidades de produção, que com muita frequência são em sua maioria outros trabalhadores. É à busca dessas formas de colaboração tripartite que o movimento operário deve desde já se dedicar, se quiser um dia ter a possibilidade de garantir a eco-autogestão de uma sociedade comunista.

Em último lugar, o casamento entre o movimento operário e a ecologia só poderá ser celebrado se o primeiro puser fim, nesse ponto assim como em tantos outros, em seu concubinato com a ideologia dominante.

Começando por romper com a concepção redutora das relações entre sociedade e natureza herdada do universo capitalista. Sem querer retomar uma sacralização qualquer da natureza, característica da submissão das sociedades pré-capitalistas em relação às suas condições naturais de reprodução, trata-se no entanto de tomar consciência do sentido redutor e perigoso do projeto e da prática de dominação técnico-científica da natureza desenvolvidos pelo capitalismo. Trata-se, então, de inventar um novo estilo de relação com a natureza.
Na perspectiva de uma sociedade comunista, o projeto da humanidade não deve residir tanto na dominação da natureza quanto em sua apropriação, tanto no homem quanto fora do homem: em sua transformação em fonte de sentido e de prazer para o homem. Sem dúvida, a apropriação da natureza só pode desenvolver-se com base em sua dominação. Mas a primeira não se reduz à segunda - no máximo, fornece-lhe os meios -, como
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tenta acreditar o industrialismo capitalista: de uma a outra, há toda a distância que separa a arte da técnica. Pois, enquanto fonte de prazer e de alegria, a arte teve precisamente por sentido a apropriação da natureza (ao mesmo tempo interna e externa); sempre englobou e deu sentido aos diversos trabalhos parcelados assim como ao uso trivial do corpo e de suas faculdades. Nesse sentido, toda sua história prefigura o que poderia ser a relação que se estabeleceria entre uma sociedade comunista e a natureza.

Assim, longe de dividir a representação da natureza como reservatório (de matérias-primas e de energia) e monturo (de resíduos industriais), que justifica sua submissão ao produtivismo industrial desenvolvido pelo capitalismo, a utopia comunista que anima o movimento operário deve dar forma ao projeto de transformara natureza em uma imensa obra de arte constantemente renovada. Obra que não continuaria externa à atividade cotidiana, como tem ficado a arte com demasiada frequência, mas que constituiria seu quadro familiar ao mesmo tempo que seu objeto permanente.

Ainda com mais razão, a utopia comunista deve romper com a concepção antropocêntrica da existência humana, baseando seu sentido não na separação entre o homem e a natureza, mas na pertinência do homem à natureza, da qual é o guardião e a testemunha. Só assim o comunismo poderá significar a reconciliação do homem com a natureza, a naturalização do homem ao mesmo tempo que a humanização da natureza, para retomar as célebres fórmulas do jovem Marx.
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